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Que venha a nova reclamacao pr é-processual na Justica do Trabalho

O Conselho Superior da Justica do Trabalho aprovou na sua Ultima sessdo, em 22 de margo, no ambito
do procedimento de Ato Normativo CSJT-AN-801-46.2024.5.90.0000, a Resolucéo CSJT 377/2024, que
disciplina as reclamages pré-processuais no ambito da Justica do Trabalho. Com isso, ndo apenas
avanca o conceito de Forum Multiportas na Justica do Trabalho, como também se consolida mais uma

porta[1].

A reclamacéo pré-Processual foi originalmente admitida na Justica do Trabalho para conflitos coletivos
da competéncia originaria do Tribunal Superior do Trabalho, em 2016, por meio do Ato n°® 168/TST.GP,
de 4 de abril de 2016.

Posteriormente passou a ser prevista na Resolugéo 174/2016, do CSJT, que instituiu o presente
mecanismo para os Tribunais Regionais do Trabal ho, mas também limitada aos conflitos coletivos, e até
entdo com a denominagéo de “Pedido de Mediagdo Pré-Processual — PMPP” [2].

Como juiz auxiliar davice-presidénciado TST na ocasido, tive afelicidade de participar da construcéo
inicial do referido mecanismo, bem como das mencionadas normas, apresentando a proposta aos
dirigentes da época, e tendo tido como fonte de inspiracdo e fundamento a experiéncia exitosa da Justica
Estadual, principalmente quanto aos conflitos de familia.

M ediacao pré-processual

O éxito decorrente da utilizacgo da entdo “Mediagdo Pré-Processual” para a solucdo dos conflitos
coletivos abriu caminho para a sua admissao quanto aos conflitos individuais, o que ocorreu em 2021,
por meio da Resolucdo 288/2021, também do Conselho Superior da Justica do Traba ho. Porém, tal
norma ndo contava com disciplina mais detalhada.

E o fato € que até o momento os dados
estatisticos mostram que a presente viatem
sido pouco utilizada, possivelmente pelafalta
de conhecimento por parte dos profissionais da
advocacia, mas também pela carénciade
disciplina e padronizagéo procedimental .
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Com arecente regulamentac&o, que inclusivepermite a superagéo de dificul dadesoperacionais internas,
como por exemplo asistematica de distribuicéo e tratamentoprocessual no caso do acordo fechado, a
expectativa é de que 0 mecanismo segja maisutilizado.

A reclamacéo pré-processual permite que o Poder Judiciario seja demandado a solucionar um conflito
exclusivamente pela via do consenso, e sem a necessidade do exercicio do tradicional direito de acéo.
Portanto, na forma proposta por Kazuo Watanabe, trata-se de um servico de Justica Consensual
oferecido pelo Sistemade Justica[3].

Antes mesmo da aprovacao da nova Resolugdo CSJT 377/2024, areclamagdo pré-processual jase
encontrava habilitada no PJe na Justica do Trabalho, correspondendo a classe processual “ Reclamagdo
Pré-processual (11.875)".

Dentre as inovagOes estabel ecidas na referida norma, numa perspectiva pratica, merece
destague o seguinte:

| — Quanto a estrutura e requisitos da peticdo inicial:

trabal hista, previstos no art. 840, daCLT (art. 3°, § 1°);

— deve ser adotada a nomenclatura “ RECLAMAQAO PRE-PROCESSUAL, COM PEDIDO
DE MEDIAGAO PRE-PROCESSUAL” (art. 3°, caput);

— deve ser apresentada a qualificagéo das partes e a descricao da relacéo objeto do pedido de
mediacéo (art. 3°, caput);

— deve ser apresentada a afirmacéo de auséncia de consenso até 0 momento (da apresentagéo
do pedido), vez que areferida condicéo (auséncia de consenso) consiste em tipico requisito
negativo (art. 6°);

— 0 pedido final deve ser de encaminhamento ao CEJUSC-JT, para a designacdo de audiéncia
(art. 59;

I1- Quanto aos aspectos procedimentais:

—adistribuicdo é feita para umadas Varas do Trabalho com competénciarterritorial para
apreciar eventual reclamacao trabal hista (art. 2°);

—aVara promove o encaminhamento ao CEJUSC-JT, no qual é designada e realizada a
audiéncia (art. 5°);

— caso 0 magistrado da Vara paraaqual é distribuida a RPP se recuse a encaminhar ao
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CEJUSC-JT, cabe avocagdo por parte da Corregedoria Regional, para posterior
encaminhamento ao CEJUSC-JT (art. 5°, parégrafo unico);

— realizada a audiéncia, ndo havendo acordo ocorre 0 arguivamento do procedimento, sendo
gue no caso de acordo promove-se a conversao do feito em Homologagédo de Acordo
Extrgjudicia —HTE (art. 15), para que sgja proferida sentenca homologatoria, naforma do
art. 855-D da CL T, tal como ocorre nos casos ordinérios de pedidos de Homologacdo de
Acordo Extrgjudicial. Logo, o resultado do acordo assume a natureza de titulo executivo
judicial, sendo a competéncia para execucdo da Vara parao qual foi distribuida a RPP.

Além dos aspectos procedimentais pontuados, a RPP dispensa o recolhimento de custas, mesmo para
agueles que ndo sdo beneficiarios dajustica gratuita (artigo 14).

Outro ponto que merece atencao e alerta é que, diferente do que ocorre com os acordos extrajudiciais
(artigo 855-E da CLT), ndo ha no caso da RPP a suspensdo da prescricao.

Ainda em termos comparativos com os acordos extrgjudiciais, destacam-se 0s seguintes aspectos:

— enguanto no Acordo Extrajudicial € preciso que o consenso ja esteja estabel ecido, na
Reclamac&o Pré-Processual 0 acordo serafirmado dentro do Judiciério e com o auxilio do
Judiciario, por meio dos conciliadores sob a supervisdo de magistrados;

— como na Reclamacéo Pré-Processual o acordo é fechado sob a supervisio do magistrado
que ira apreciar ahomologacdo, os problemas que surgem como 6bices para a homol ogacéo
nos pedidos de Homol ogacéo de Acordos Extrajudiciais podem ser antecipados e discutidos,
além do potencial de haver maior seguranca por parte do magistrado, por ter acompanhado as
tratativas,

—no caso do Pedido de Homologagéo de Acordo Extrgudicial o art. 855-B daCL T exige
gue as partes estejam assistidas por distintos advogados, enquanto na Reclamacéo Pré-
Processual ha dispensa da a participacéo de advogados, inclusive devendo os Tribunais
assegurarem servicos de atermacéo (art. 3°, 8 29).

O tema da dispensa de participacéo de advogados pode suscitar debates, considerando a conversao em
HTE. Ou sgja, se 0 artigo 855-B da CL T exige que no referido procedimento ocorra a participacéo de
advogados, faria sentido considerar que havendo a conversdo da RPP em HTE também assim deveria
ocorrer.

Porém, independente do debate que se possa travar sobre 0 tema, o fundamental € que os profissionais da
advocacia percebam na RPP mais uma porta do Sistema de Justica a ser considerada. E com isso, a
utilizem como um meio de solucéo de problemas e demandas de seus constituintes de forma eficiente,
contribuindo com a pacificagdo social.

Clique aqui paraler aresolugdo
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Clique aqui paraler o modelo de peticdo
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